
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.824 - RJ (2013/0320774-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : QUALITY ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/C 

LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
SUSTENTADA ILEGALIDADE DO RESSARCIMENTO AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS COM BASE NOS VALORES CONTIDOS NA 
TABELA ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE 
PROCEDIMENTOS (TUNEP). REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale ressaltar que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2 - A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0320774-6 AREsp 398.824 / RJ

Números Origem:  185211920034025101  20035101010185214  200351010185214  200751010187198  422840

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALITY ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/C LTDA
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA

DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
ARQUIMEDES TINTORI NETO

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : QUALITY ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/C LTDA
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.824 - RJ (2013/0320774-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : QUALITY ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/C 

LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão pela qual neguei seguimento ao agravo em recurso especial 

porque: (I) o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos; (II) a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte local quanto ao ressarcimento ao SUS demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

A parte agravante insiste na tese de que houve violação aos arts. 128, 131, 165, 

458, 460 e 535 do CPC. Ademais, afirma que "o comando veiculado no § 8º do artigo 32 da 

Lei nº 9.656/1998 não foi observado com a utilização da Tabela TUNEP (Resolução RDC 

nº 17, da ANS) como base de cálculo para o ressarcimento ao SUS" (fl. 836). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.824 - RJ (2013/0320774-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Inicialmente, cumpre anotar 

que não ocorreram as ofensas aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 

o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Vale ressaltar que não se 

pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Quanto ao mais, a decisão agravada se encontra em sintonia com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça. Leiam-se, a propósito, as seguintes ementas:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. TABELA TUNEP. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 131, 
165, 458, INCS. II E III, E 273 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Tendo a Corte de origem decidido sobre a legitimidade do art. 32 
da Lei n. 9.656/98 sob aspecto constitucional, há impedimento do 
reexame da matéria na via especial, inclusive no tocante ao dissídio 
pretoriano.
2. Aferir se os valores cobrados a título de ressarcimento, previstos 
na Tabela Tunep, superam ou não os efetivamente praticados pelas 
operadoras de plano de saúde enseja necessariamente o reexame 
das provas e fatos constantes dos autos, o que é vedado nesta via 
pela Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal Regional não dirimiu a controvérsia sob o prisma dos 
arts. 131, 165, 458, incs. II e III, e 273 do CPC, os quais padecem 
de falta de prequestionamento e não são suscetíveis de análise na 
instância especial, em respeito ao enunciado das Súmulas 282 e 
356 do STF.
4. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 
exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que a parte 
interessada apenas transcreveu as ementas dos julgados que 
entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo 
analítico entre a fundamentação contida nos precedentes invocados 
como paradigmas e a constante do aresto impugnado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 159.736/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. TABELA TUNEP. SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e 
II, do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o 
que não ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
3. Tendo a Corte de origem decidido sobre a legitimidade do art. 32 
da Lei n. 9.656/98 sob aspecto constitucional, há impedimento do 
reexame da matéria na via especial, inclusive no tocante ao dissídio 
pretoriano.
4. Aferir os valores cobrados a título de ressarcimento previstos na 
Tabela Tunep  se superam ou não os efetivamente praticados 
pelas operadoras de plano de saúde  enseja o reexame das 
provas e fatos constantes dos autos, o que é vedado nesta via pela 
Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.184.100/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
14/11/2013)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
TABELA TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. O Tribunal de origem, ao julgar a controvérsia, fundou seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional que afastam a 
possibilidade de análise da pretensão recursal em sede de recurso 
especial.
2. Para aferir se os valores cobrados a título de ressarcimento, 
previstos na Tabela TUNEP, superam ou não os que são 
efetivamente praticados pelas operadoras de plano de saúde seria 
necessário o reexame dos aspectos fáticos, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. Demais disso, verificar se houve enriquecimento ilícito e "que 
não havia previsão contratual para atendimento em hospital não 
credenciado à sua rede, tampouco fora da área geográfica 
contratada para aqueles beneficiários" (fl. 1024, e-STJ), 
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demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede 
de recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 331.691/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 14/8/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO 
SUS. VALIDADE DOS VALORES DA TUNEP E ÔNUS DA PROVA 
(ART. 333, I e II, DO CPC). SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTOS DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se 
podendo cogitar de sua nulidade.
2. A pretensão recursal, no tocante à validade dos valores contidos 
na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 
(TUNEP), bem como ao ônus da prova (art. 333, I e II, do CPC), 
exigiria, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, 
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. Precedentes do STJ.
3. O Tribunal regional, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional, que afastam 
a possibilidade de análise da pretensão recursal em sede de 
recurso especial.
4. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a orientação 
emanada deste Superior Tribunal, incide, à espécie, o óbice da 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.842/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 16/4/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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